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PARECER Nº 925, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 597, DE 2022
De autoria dos deputados Carlos Giannazi, Caio França, Major Mecca, Luiz Fernando T. Ferreira, Isa Penna, Valéria Bolsonaro, Érica Malunguinho, Emídio de Souza, Campos Machado, Mônica da Mandata Ativista, Márcia Lia, Teonilio Barba, Delegada Graciela, Castello Branco, Professora Bebel, Enio Tatto, Dr. Jorge do Carmo, Marina Helou, Maurici, José Américo, Leci Brandão, Agente Federal Danilo Balas, Coronel Telhada, alterar a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e dá providências correlatas.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, tendo recebido 1 (uma) emenda - Emenda nº 1.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Transportes e Comunicações, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 8º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
O projeto e a emenda são meritórios, já que visam a conceder garantia de isenção de IPVA às pessoas portadoras de transtorno do espectro do autismo em grau leve, moderado ou severo, ou com deficiência física, monocular, sensorial, intelectual ou mental, moderada, grave ou gravíssima.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, consideramos não haver óbices à aprovação do projeto, já que a Lei nº 17.473, de 16 de dezembro de 2021, já introduziu um artigo na Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, com o intuito de encaminhar a isenção pretendida neste projeto. As condições financeiras e orçamentarias estão dadas, portanto, desde a promulgação da Lei nº 17.473, de 16 de dezembro de 2021.
A existência da Lei nº 17.473, de 16 de dezembro de 2021, obriga-nos, ademais, a propor alterações ao presente projeto, por mais meritório que seja o seu conteúdo, assim como é o da Emenda nº 1.
Nesse sentido, para adequar o presente projeto às modificações introduzidas na Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, pela Lei nº 17.473, de 16 de dezembro de 2021, propomos o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 597, de 2022, a seguinte redação:
Altera a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e dá providências correlatas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - O § 1º do artigo 13-A da Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008, com a redação dada pela Lei nº 17.473, de 16 de dezembro de 2021, fica alterado na seguinte conformidade:
"Artigo 13-A - (...)

§ 1º - A concessão do direito de que trata o “caput” deste artigo fica condicionada à comprovação do grau de deficiência ou de transtorno do espectro do autismo, aferido em avaliação por profissionais da Medicina de Trânsito credenciados pelo Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo - DETRAN-SP ou médico credenciado pelo Sistema Único de Saúde - SUS, devendo a avaliação considerar:
1. os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
2. os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
3. a limitação no desempenho de atividades; e
4. a restrição de participação.” (NR)
Artigo 2º - Excepcionalmente, o solicitante que adquiriu veículo e está pendente de avaliação médica pelo Instituto de Medicina Social e de Criminologia - IMESC para conclusão do pedido de isenção poderá realizar a perícia por profissionais da Medicina de Trânsito credenciados pelo Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo - DETRAN-SP ou médico credenciado pelo Sistema Único de Saúde - SUS até 30 de junho de 2023, com efeitos tributários retroativos a 1º de janeiro de 2022.
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, à exceção do artigo 2º, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2022.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 597, de 2022, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrários à Emenda nº 1.
a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado como parecer o voto favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado, e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 21/12/2022.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Emidio de Souza
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Caio França
Favorável

Mauro Bragato
Favorável

Ricardo Mellão
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Milton Leite Filho
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Paulo Correa Jr
Favorável

Maurici 
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Roberto Morais
Favorável

Milton Leite Filho
Favorável

Emidio de Souza
Favorável

Analice Fernandes 
Favorável

André do Prado
Favorável

Caio França
Favorável

Barros Munhoz
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Mauro Bragato 
Favorável
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